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RESUMO 
 

Introdução: A epidemia do HIV vem atingindo cada vez mais mulheres em idade 
reprodutiva. O aumento dos casos da doença em mulheres preocupa autoridades 
públicas, especialmente porque está atrelado ao aumento do número de crianças 
infectadas por HIV/AIDS, através da transmissão vertical do HIV (TVHIV). Objetivo: 
Analisar os casos de gestantes vivendo com HIV e com histórico de uso de drogas 
injetáveis em Porto Alegre. Metodologia: Trata-se de um recorte de um estudo de 
coorte que contemplou gestantes vivendo com HIV/Aids no município de Porto Alegre, 
RS, entre 2007 a 2017. Resultados: Um total de 7.088 gestantes vivendo com HIV 
notificadas em Porto Alegre foram avaliadas. Estas mulheres possuíam, em sua 
maioria, 26 anos ou menos (53,1%), com raça/cor autodeclarada branca (53,4%), e 
possuíam menos de 8 anos de estudo (79,9%). Deste total, 566 apresentaram 
histórico de uso de drogas injetáveis (8% da amostra total). As gestantes UDI 
apresentaram idade gestacional mais avançada no início do pré-natal e no início da 
TARV, quando comparadas com a amostra total. Em 9,4% dos casos de gestantes 
UDI, houve a transmissão vertical do HIV. Considerações finais: O uso de drogas 
injetáveis por parte das gestantes vivendo com HIV/Aids é um desafio para os serviços 
de saúde. As equipes devem estar preparadas e atualizadas para lidar com o desafio 
da dependência química durante a gravidez, já que as usuárias tendem a omitir o uso, 
abuso ou dependência por medo, vergonha ou temor de repreensão e desaprovação 
por parte dos profissionais de saúde. 
  

Palavras-chave: transmissão vertical, HIV/Aids, uso de drogas injetáveis, mulheres 

vivendo com HIV/Aids.  
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ABSTRACT  
 

Introduction: The HIV epidemic is reaching more women of reproductive age. The 
increase in cases of the disease in women worries public authorities, especially 
because it is linked to the increase in the number of children infected with HIV/AIDS, 
through vertical transmission of HIV (TVHIV). Objective: To analyze the cases of 
pregnant women living with HIV and with a history of injecting drug use in Porto Alegre. 
Methodology: This is an excerpt from a cohort study that included pregnant women 
living with HIV/AIDS in the city of Porto Alegre, RS, between 2007 and 2017. Results: 
A total of 7,088 pregnant women living with HIV notified in Porto Alegre were evaluated. 
These women were mostly 26 years old or younger (53.1%), with self-declared white 
race/color (53.4%), and had less than 8 years of education (79.9%). Of this total, 566 
had a history of injecting drug use (8% of the total sample). IDU pregnant women had 
a more advanced gestational age at the beginning of prenatal care and at the beginning 
of HAART, when compared to the total sample. In 9.4% of the cases of IDU pregnant 
women, there was vertical transmission of HIV. Final considerations: The use of 
injecting drugs by pregnant women living with HIV/AIDS is a challenge for health 
services. Teams must be prepared and updated to deal with the challenge of chemical 
dependence during pregnancy, as users tend to omit use, abuse or dependence out 
of fear, shame or fear of reprimand and disapproval by health professionals. 
 
Keywords: vertical transmission, HIV/AIDS, injecting drug use, women living with 
HIV/AIDS. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Atualmente, cerca de 38 milhões de pessoas vivem com HIV/AIDS (PVHA) no 

mundo. Segundo o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), 

mulheres e meninas representaram mais da metade das PVHA no mundo, com 20,2 

milhões de casos em 2021 (UNAIDS, 2022). O aumento dos casos da doença em 

mulheres preocupa autoridades públicas, especialmente porque está atrelado ao 

aumento do número de crianças infectadas por HIV/AIDS, através da transmissão 

vertical do HIV (TVHIV). A transmissão vertical é a passagem do vírus do HIV da 

gestante para o bebê, durante a gestação, trabalho de parto ou amamentação 

(BRASIL, 2016). 

No Brasil, entre 2000 e 2022, foram notificadas 149.591 gestantes parturientes 

ou puérperas com infecção pelo HIV, segundo dados do Boletim Epidemiológico de 

HIV/AIDS (BRASIL, 2022). No ano de 2021, foram notificadas 8.323 gestantes no 

SINAN; no entanto, para o mesmo período, apenas 7.026 crianças expostas foram 

notificadas, o que representa quase 12% de subnotificação, se excluídos os abortos 

e natimortos (BRASIL, 2022). O controle da estatística de gestantes vivendo com HIV 

possui grande importância, uma vez que a infecção pode se desenvolver em sua 

forma mais grave, a AIDS, nas crianças. 

Atualmente, existe um conjunto de medidas que visam evitar a transmissão 

vertical do HIV, como o rastreamento da doença durante a gestação, o uso de Terapia 

Antirretroviral (TARV) pela gestante, a cesariana eletiva e a prática de não 

aleitamento. Estudos sugerem que a taxa de transmissão vertical pode chegar a 

menos de 1% quando estas medidas preventivas são tomadas (BRASIL, 2021; SILVA 

et al, 2020). No entanto, fatores externos podem influenciar a adesão da gestante ao 

tratamento, e aumentar os riscos de transmissão vertical do HIV. Entre eles, a 

literatura destaca o uso de drogas por parte da gestante.  

O uso de drogas injetáveis se tornou objeto de estudo a partir da epidemia da 

Aids, considerando que o principal meio de exposição ao vírus do HIV se dava pelo 

compartilhamento de seringas entre usuários de drogas injetáveis (UDI), 

principalmente nas primeiras duas décadas da doença (BASTOS, 2000; 

YAMAGUCHI, 2008). A partir da mudança no perfil epidemiológico da doença, com a 

principal via de exposição ao HIV sendo a sexual, o percentual de casos de infecção 

por HIV pela via de drogas injetáveis diminuiu consideravelmente. Em 2021, a infecção 
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por HIV por UDI representou 2% dos casos entre homens, e 1,3% dos casos entre as 

mulheres no país (BRASIL, 2022).  

 Apesar do uso de drogas injetáveis não ser a principal via de transmissão do 

HIV entre a população geral, o uso de drogas injetáveis tem sido apontado como um 

fator de vulnerabilidade para pessoas que vivem com HIV, indicando que estas 

possuem maiores chances de serem usuárias de drogas, quando comparadas com a 

população geral (HITCH et. al, 2019; HARTZLER et. al, 2017).  

O uso de drogas pode afetar negativamente o sistema imunológico, o que pode 

aumentar a progressão do HIV e diminuir a eficácia do tratamento antirretroviral. Além 

disso, o uso de drogas pode afetar negativamente a adesão ao tratamento, o que pode 

levar a um aumento da carga viral e uma maior probabilidade de desenvolver 

resistência aos medicamentos (DURVASULA; MILLER, 2014). 

Mulheres que vivem com HIV/AIDS e fazem uso de drogas enfrentam desafios 

únicos em relação à saúde e bem-estar. Além do estigma associado ao HIV/AIDS e 

ao uso de drogas, essas mulheres enfrentam barreiras ao acesso ao tratamento e 

cuidados de saúde adequados, além de um maior risco de complicações de saúde e 

mortalidade (MELO et. al, 2014). Estudos tem demonstrado que o uso de drogas 

pesadas (como cocaína, heroína ou crack) é um fator de risco tanto para a 

soropositividade da mulher durante a gestação, quanto para a soroconversão da 

criança (WANG; HO, 2011; HITCH et. al, 2019; DRAKE et, al, 2019).  

Assim, o histórico de uso de drogas injetáveis em gestantes vivendo com HIV 

se constituirá como o foco central deste trabalho, pois representa um grande desafio 

aos serviços de saúde pública, podendo ter efeitos sobre a saúde da mãe, e sobre a 

saúde da criança exposta ao HIV. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 
Analisar os casos de gestantes vivendo com HIV e com histórico de uso de 

drogas injetáveis em Porto Alegre. 

 

2.2. Objetivos Específicos  
 

● Descrever as características sociodemográficas de gestantes vivendo com HIV 

com histórico de uso de drogas injetáveis em Porto Alegre; 

● Descrever os desfechos das crianças expostas de gestantes vivendo com HIV 

com histórico de uso de drogas injetáveis em Porto Alegre; 

● Fomentar discussões sobre a complexidade do histórico do uso de drogas 

frente aos cuidados de saúde para gestantes vivendo com HIV e suas crianças. 

 



9 
 

 

3 REVISÃO DA LITERATURA 
 

3.1 HIV/Aids em mulheres 
De acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde do Brasil de 

2022, a taxa de detecção de HIV em mulheres tem se mantido estável nos últimos 

anos, representando cerca de 30% dos casos de infecção pelo vírus no país (BRASIL, 

2022). Em 2021, foram notificados 10.630 casos de HIV em mulheres, o que 

representa uma taxa de detecção de 9,3 casos a cada 100 mil habitantes do sexo 

feminino (BRASIL, 2022). 

Para as mulheres, a principal via de exposição ao HIV é a heterossexual, com 

86,6% dos casos ocorrendo desta maneira para a população. Para os homens, a 

principal via de exposição é a sexual homossexual, que representa 44,4% dos casos 

(BRASIL, 2022). A sociedade em que vivemos é marcada por valores machistas, 

sexistas e misóginos que geram diversas formas de opressão e violência contra 

mulheres, tanto explícitas quanto veladas. Infelizmente, a desigualdade de gênero tem 

contribuído para a disseminação do HIV em mulheres, o que representa um grave 

problema de saúde pública (BASTOS, 2000). 

Conforme o Boletim Epidemiológico, houve considerável aumento em 

infecções pelo HIV em mulheres na faixa etária entre 15 e 34 anos, representando 

45,6% dos casos (BRASIL, 2022). É importante salientar que mulheres na faixa etária 

mencionada se encontram em idade reprodutiva, tornando fundamental o 

planejamento reprodutivo, a realização de testes anti-HIV para detecção precoce da 

infecção e, caso necessário, o início do tratamento antirretroviral (TARV) a fim de 

evitar a transmissão vertical do vírus (BRASIL, 2021). 

Segundo a UNAIDS, existem evidências de que o matrimônio pode ser 

considerado um fator de risco para mulheres mais jovens, no que diz respeito à 

infecção através da relação com seus parceiros. Situações de dependência, 

submissão e a falta de informações sobre o HIV contribuem para que as mulheres 

enfrentam maiores dificuldades e possam se deparar com menos recursos quando 

procuram por sistemas de proteção e prevenção ao HIV (UNAIDS, 2022).  

Embora a prevalência de HIV em mulheres no Brasil seja menor do que em 

outros países da América Latina e Caribe, o vírus ainda representa um importante 

problema de saúde pública no país, especialmente em populações vulneráveis, como 
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as mulheres trans, trabalhadoras do sexo e usuárias de drogas injetáveis (UNODC, 

2022).  

 
3.2 Gestantes vivendo com HIV/Aids 

Considerando a crescente prevalência de HIV entre as mulheres, 

especialmente aquelas em idade reprodutiva, é essencial a redução e o controle da 

transmissão vertical do HIV. Conforme o Boletim Epidemiológico, no intervalo entre 

2000 até junho de 2022, 149.591 gestantes parturientes/puérperas vivendo com HIV 

foram notificadas no Brasil (BRASIL, 2022). A taxa de detecção aumentou em 30,8% 

entre 2011 e 2019 (de 2,3 para 3,0 casos/mil nascidos vivos), seguida de uma 

estabilidade nos anos seguintes. Entre as regiões do país, a região sul apresenta as 

maiores taxas de detecção de HIV em gestantes (5,4 casos/mil nascidos vivos), sendo 

muito superior à média nacional (3 casos/mil NV). Em relação às Unidades 

Federativas, o Rio Grande do Sul apresenta a maior taxa de detecção de HIV em 

gestantes, com 8,4 casos/mil NV. Porto Alegre é a capital com a maior taxa de 

detecção, 17,1 casos/mil NV, quase seis vezes a taxa nacional e duas vezes a do 

estado do Rio Grande do Sul (BRASIL, 2022).  

O controle das estatísticas de gestantes vivendo com HIV é de suma 

importância, uma vez que a infecção pode ser transmitida de mãe para filho durante 

a gravidez, parto ou amamentação, podendo levar ao desenvolvimento da forma mais 

grave da doença, a AIDS, em crianças. Por isso, é fundamental adotar medidas 

preventivas e de tratamento para evitar a transmissão vertical do HIV e garantir a 

saúde tanto da mãe quanto do bebê. 

No período de 2015 até junho de 2022, 54.804 casos de crianças expostas ao 

HIV foram notificados ao Sinan, sendo importante também levar em conta a existência 

de subnotificações (BRASIL, 2022). No ano de 2021, foram notificadas 8.323 

gestantes; no entanto, 7.026 crianças expostas foram diagnosticadas nesse ano, 

estimando-se uma subnotificação de quase 12%, se excluídos os abortos e natimortos 

(BRASIL, 2022).   

Embora a chance de transmissão vertical do vírus HIV durante a gravidez, parto 

ou amamentação possa variar de 15% a 45%, é possível reduzir significativamente 

esse risco para pouco mais de 1% por meio da oferta e adesão ao tratamento 

antirretroviral tanto para a mãe quanto para a criança durante essas etapas críticas 

(BRASIL, 2016). O controle e a redução da transmissão vertical têm sido objeto de 
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diversas ações desenvolvidas ao longo dos anos. Em 2003, foi criado o "Projeto 

Nascer - Maternidades", que tem como objetivo principal a redução da transmissão do 

HIV no pré-natal e durante o parto. O projeto prevê ainda a testagem de 100% das 

parturientes atendidas pelo SUS que não foram testadas ou não possuem registro do 

resultado da sorologia para o HIV, garantindo que todas as medidas terapêuticas e 

profiláticas sejam implementadas para proteger a mãe e o bebê (BRASIL, 2016).  

Recentemente, um estudo em Rio Branco, Acre, analisou as taxas de 

transmissão vertical do HIV em uma coorte de gestantes/puérperas que tiveram filhos 

nascidos vivos, mortos ou abortos. Os dados foram obtidos do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN), Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC), Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e Sistema de Informações 

Hospitalares (SIH). A prevalência média de infecção por HIV foi de 0,18%. As variáveis 

estatisticamente associadas à ocorrência de HIV em gestantes foram: idade materna 

≥ 20 anos (p=0,007), menor escolaridade (p=0,054) e não ter companheiro (p=0,001). 

A taxa de transmissão vertical foi de 6,9%, (FEITOZA, KOIFMAN, SARACENI, 2021). 

Fendler et al (2021), em uma revisão de literatura, constataram que os 

principais fatores associados à transmissão vertical do HIV foram fragilidade no 

cuidado prestado à gestante e ao recém-nascido, problemas de adesão à TARV pela 

gestante, pré-natal inadequado e diagnóstico tardio da infecção. A dependência de 

drogas também se soma às dificuldades para adesão ao tratamento. Outro estudo 

(FRIEDRICH et. al, 2016) relatou que os principais preditores da transmissão vertical 

são a carga viral elevada e os níveis de T CD4 <200; a carga viral local, associada a 

infecções sexualmente transmissíveis e outros fatores que aumentam a inflamação 

local; as infecções periparto; a ruptura prematura de membranas; o parto cesáreo e, 

também, a prematuridade e o baixo peso dos recém-nascidos, que apresentam um 

sistema imunológico imaturo.  

Para Silva et. al (2020), o início de terapia antirretroviral (TARV) em uma fase 

precoce da gestação em mulheres vivendo com HIV tem o potencial de melhorar 

substancialmente a saúde materna e a sobrevida, além de tornar a transmissão 

vertical um evento raro. No entanto, uma das dificuldades encontradas para diminuir 

a transmissão vertical tem sido a adesão ao tratamento. Diversos fatores influenciam 

nesse processo complexo: os efeitos colaterais das medicações que podem gerar 

desconforto como náuseas, vômitos, cefaléia, dor abdominal e até mesmo alterações 

fisiológicas. O estigma, discriminação, carência social, baixa escolaridade entre outros 
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acabam constituindo um sério desafio, tanto para as pessoas vivendo com HIV, quanto 

para as equipes de saúde (RODRIGUES et. al, 2008; MPINGANJIRA et. al, 2020).  

 

3.3 Uso de drogas em mulheres  
O uso de drogas pode ter impactos significativos na sociedade, e estão 

relacionados a uma série de desfechos negativos em saúde, como incluindo doenças 

cardíacas, danos cerebrais, problemas respiratórios, transtornos mentais e 

dependência, além de contribuir para a propagação de doenças como o HIV/Aids 

(HAIEK, 2016).  

A prevalência e o tipo de drogas utilizadas são diferentes entre homens e 

mulheres, e variam de acordo com o país, cultura e contexto socioeconômico em que 

vivem. Em geral, as mulheres são menos propensas a fazer uso de drogas do que os 

homens, mas os padrões de uso podem ser diferentes. Algumas drogas, como os 

tranquilizantes, são mais comuns entre as mulheres, enquanto outras, como a 

maconha, são mais comuns entre os homens (UNODC, 2022; KRAPP, 2019). No 

entanto, as mulheres que usam drogas enfrentam desafios únicos em comparação 

com os homens, incluindo a estigmatização, a discriminação e a falta de acesso a 

tratamentos adequados. Além disso, o uso de drogas pode ter consequências graves 

na saúde das mulheres, incluindo riscos para a gravidez e a amamentação 

(TUCHMAN, 2015; HAIEK, 2016). 

Ainda que as mulheres sejam consideradas minoria no que diz respeito aos 

dados de usuários de drogas no mundo todo, segundo o Relatório Mundial sobre 

Drogas de 2022, do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), 

há considerável tendência de aumento de consumo e progressão mais rápida no que 

diz respeito aos transtornos associados ao uso de drogas no gênero feminino com 

relação aos dados encontrados sobre homens (UNODC, 2022). 

No Brasil, a prevalência do uso de drogas em mulheres também varia de acordo 

com a região, a idade e o tipo de droga. Segundo dados do III Levantamento Nacional 

sobre o Uso de Drogas pela População Brasileira (III LNUD), realizado em 2015, a 

prevalência de uso de alguma droga ilícita na vida na população geral foi de 9,9% 

(KRAPP, 2019). Entre os homens, a prevalência de uso durante a vida foi de 15%, e 

entre as mulheres, 5,2%. Este levantamento utilizou o mesmo método de amostragem 

que a PNAD (Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar), com 16 mil respondentes do 

país.  
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 As drogas mais consumidas entre as mulheres são a maconha (3,7%), os 

solventes (1,3%), a cocaína (1,26%) e os alucinógenos (0,71%). Vale ressaltar que 

esses dados se referem apenas ao uso de drogas ilícitas e não incluem o consumo 

de álcool e tabaco, que também podem ter impactos significativos na saúde das 

mulheres. A prevalência do uso de drogas injetáveis durante a vida foi de 0,39% da 

amostra, sendo maior em homens (0,49%), quando comparadas as mulheres (0,29%) 

(KRAPP, 2019).  

O Boletim Epidemiológico de HIV/AIDS de 2022 informa que os casos 

relacionados à transmissão por uso de drogas vêm diminuindo ao longo dos anos no 

Brasil, representando apenas 2,0% dos casos entre homens e 1,3% entre mulheres 

em 2021 (BRASIL, 2022). Ainda assim, é importante considerar essa via de 

transmissão, uma vez que os usuários de drogas injetáveis, em especial as mulheres, 

estão mais suscetíveis à infecção. Segundo Elana Abbati, representante do UNODC 

no Brasil, as mulheres estão mais vulneráveis a adquirir HIV e outras infecções virais 

devido à violência baseada em gênero, ao estigma e à discriminação (UNODC, 2022). 

Apesar da transmissão do HIV por uso de drogas injetáveis ter diminuído no 

Brasil, estudos recentes têm demonstrado que pessoas vivendo com HIV/Aids 

possuem maiores chances de serem usuárias de algum tipo de substância. Em 

relação às mulheres, o estigma relacionado ao HIV e ao uso de drogas pode ser 

extremamente danoso para a sua saúde, e, em caso de uma gestação, para a saúde 

de uma criança (MELO, 2014).  

Em 2014, foi conduzido um estudo em Belo Horizonte – Minas Gerais, que teve 

por objetivo determinar se o uso de drogas ilícitas estava relacionado ao aumento da 

transmissão vertical do HIV, além de identificar os fatores de risco envolvidos na saúde 

materno-infantil e a prevalência do uso de drogas entre essas gestantes. Os casos 

foram de gestantes vivendo com HIV usuárias de drogas ilícitas (n=64) e os controles 

as não usuárias (n=192). Para cada caso foram selecionados três controles. 

Consideraram-se as diferentes exposições/condições no grupo controle como: 

tabagismo; etilismo; uso de tabaco e álcool; idade materna; escolaridade; etnia; e 

estado civil. Foram investigadas também intercorrências no pré-natal, parto e 

puerpério, taxa de transmissão vertical e resultados neonatais. Os autores não 

encontraram diferenças estatisticamente significativas entre os grupos. A transmissão 

vertical entre usuárias de drogas foi de 4,8% para os casos (IC95% 1,7–13,3) e, no 

grupo controle, 2,1% (IC95% 0,8–5,2). A regressão logística mostrou como 
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significantes: idade materna (menores de 25 anos), uso de tabaco e o número de 

consultas de pré-natal (menos de 6) (MELO et al, 2014).  

Para gestantes vivendo com HIV/Aids que fazem uso de drogas, algumas 

estratégias podem ser abordadas para se evitar a transmissão vertical do vírus, como 

discutir estratégias de redução de danos, reforçando a necessidade do uso de 

preservativo e do não-compartilhamento de seringas e agulhas (no caso do uso de 

droga injetáveis), e considerar o encaminhamento para Programas de Redução de 

Danos (PRD) e/ou Centro de Atenção Psicossocial para tratamento da dependência 

química (BRASIL, 2018). Além disso, pesquisas recentes demonstram que pessoas 

que fazem uso de drogas injetáveis também apresentam maiores taxas de 

mortalidade do que a população que se adquire o HIV por via sexual, mesmo que 

estejam submetidos à TARV (HITCH et. al, 2019). Tais evidências demonstram a 

necessidade de se estabelecer estratégias e programas específicos de adesão para 

essas populações, especialmente de intervenção comunitária como, por exemplo, a 

Terapia Diretamente Observada (DOT). 
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4 METODOLOGIA 

 

Este projeto para trabalho de conclusão de curso está sendo desenvolvido com 

dados oriundos de uma pesquisa de maior amplitude, já aprovada em Comitê de Ética 

em Pesquisa.  

 

4.1 Tipo de pesquisa 

O presente trabalho caracteriza-se como um estudo quantitativo, 

epidemiológico, analítico e observacional: uma coorte retrospectiva. Dentro desta 

coorte, o trabalho de conclusão de curso se caracteriza como a primeira etapa do 

trabalho, com o componente descritivo. 

 

4.2 População e amostra  
A população do estudo são mulheres vivendo com HIV pacientes de serviços 

de saúde de Porto Alegre. O recorte amostral são mulheres com HIV, residentes em 

Porto Alegre, que tiveram gestações, no período entre 2007 e 2017, com Ficha de 

Notificação no SINAN.  

 

4.3 Fonte de dados e variáveis  
As variáveis que serão exploradas no estudo são oriundas da Ficha de 

Notificação de gestantes com HIV e crianças exposta, apresentada no ANEXO 1. Para 

o presente trabalho, as seguintes variáveis sociodemográficas foram selecionadas: 

faixa etária, escolaridade, raça/cor e histórico de uso de drogas injetáveis. As variáveis 

assistenciais analisadas foram: diagnóstico de HIV antes do pré-natal, idade 

gestacional na primeira consulta do pré-natal; idade gestacional no início da TARV, e 

encerramento do caso. 

 

4.4 Análise estatística  
O banco de dados foi baixado do SINAN em Excel e será transferido para o 

programa SPSS versão 26.0. Será utilizada estatística descritiva neste trabalho, com 

confecção de gráficos.  

 

4.5 Considerações éticas 

O presente estudo respeita a Resolução n° 466, de 12 de dezembro de 2012, 
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do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que estabelece normas para pesquisa com 

seres humanos (BRASIL, 2012). Considerar-se-á ainda a Resolução nº 580, de 22 de 

março de 2018, que estabelece que as especificidades éticas das pesquisas de 

interesse estratégico para o Sistema Único de Saúde (SUS) e visa garantir o sigilo, a 

privacidade e a confidencialidade dos dados do participante da pesquisa. Assim, as 

pesquisadoras assinaram o Termo de Compromisso para Utilização de Dados (TCUD) 

garantindo a confidencialidade das informações e o uso dos dados para fins de 

pesquisa (APÊNDICE 1). 

O projeto de pesquisa foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ANEXO 2). 

O estudo prevê a exposição dos usuários a riscos mínimos, devido a possível 

quebra de confidencialidade. Para dirimir esta questão, o banco de dados foi 

anonimizado. 

Os benefícios do estudo são indiretos às participantes, pois os resultados 

poderão ser utilizados para o aprimoramento de políticas de saúde. 
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5 RESULTADOS 
 

Entre 2007 e 2017, participaram do estudo 7.088 gestantes com HIV 

notificadas em Porto Alegre. Deste total, 566 apresentaram histórico de uso de 

drogas (8% da amostra total). Características sociodemográficas das gestantes 

vivendo com HIV e com histórico do uso de drogas são apresentadas nos gráficos 1, 

2 e 3. Em relação à faixa etária, 301 gestantes possuíam até 26 anos (53,1%) e 265 

possuíam idade a partir de 27 anos (46,9%) (Gráfico 1). 
 

Gráfico 1: Apresentação das gestantes com HIV com histórico de uso de drogas, por faixa etária, 

Porto Alegre.  
 

O Gráfico 2 apresenta a distribuição dos casos por raça/cor. Em nosso estudo, 

290 gestantes eram brancas (53,4%), 176 eram pretas (32,4%), e 77 se 

autodeclaravam pardas (14,2%). 

 

Gráfico 2: Apresentação das gestantes com HIV com histórico de uso de drogas, por raça/cor, em 

Porto Alegre.  
 

53,146,9

FAIXA ETÁRIA
≤ 26 anos > 26 anos

53,4
32,4

14,2

RAÇA/COR
Branca Preta Parda
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Os anos de escolaridade das gestantes estão demonstradas no Gráfico 3. A 

grande maioria (79,9%) das gestantes usuárias de drogas possuíam menos de oito 

anos de escolaridade (n=405). Houve 82 gestantes com escolaridade entre 8 e 11 

anos (16,2%), e 20 casos de gestantes com 12 anos ou mais (3,9%). 

 
 

Gráfico 3: Apresentação das gestantes com HIV com histórico de uso de drogas, por escolaridade, 

em Porto Alegre.  
 

A Tabela 1 apresenta as características assistenciais das gestantes vivendo 

com HIV. Avaliando o total da amostra, verificou-se que 1.654 (27,9%) das gestantes 

não possuíam diagnóstico prévio ao pré-natal, e 2.031 mulheres iniciaram o pré-natal 

até a 12a semana (28,7%). Considerando a idade gestacional do início da TARV, 1.203 

mulheres iniciaram até a 12a semana (26,1%), e 3.404 iniciaram TARV após a 12a 

semana (73,9%). 

Em relação às gestantes com histórico de uso de drogas injetáveis, 77% das 

mulheres possuíam o diagnóstico de HIV antes da gestação. As gestantes UDI, em 

sua maioria (51,8%), chegaram ao serviço de saúde com 25 semanas de gestação ou 

mais. Para 42,1% das gestantes usuárias de drogas, a TARV se iniciou entre a 13° e 

a 24° semana de gestação. A transmissão vertical do HIV ocorreu em 9,4% das 

crianças com mães usuárias de drogas, em comparação a 5,1% para o total da 

amostra. 

 
 
 

79,9

16,2

3,9

ESCOLARIDADE
Menos de 8 anos Entre 8 e 11 anos 12 ou mais anos
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Tabela 1: Características assistenciais das gestantes e crianças expostas ao HIV em 
Porto Alegre. 

 

Características Total da Amostra Histórico de Uso 
de drogas 

HIV antes do pré-natal   
Não 1654 (27,9) 115 (23) 
Sim 4276 (72,1) 385 (77) 
IG 1° consulta pré-natal   
Até 12 semanas 2031 (28,7) 104 (18,4) 
13 a 24 semanas 2641 (37,3) 169 (29,9) 
25 ou mais 2416 (34,1) 293 (51,8) 
IG no início da TARV   
Até 12 semanas 1203 (26,1) 84 (26,6) 
13 a 24 semanas 2224 (48,3) 133 (42,1) 
25 ou mais 1180 (25,6) 99 (31,3) 
Encerramento do caso*   
Criança infectada 305 (5,1) 40 (9,4) 
Não infectada  5620 (94,9) 386 (90,6) 
Total¹ 7088 (100) 566 (8) 
   
*Totais podem diferir pela possibilidade de não resposta. 
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6 DISCUSSÃO 
 

O presente estudo teve por objetivo analisar os casos de gestantes vivendo 

com HIV e seu histórico de uso de drogas injetáveis. Participaram do estudo 7.088 

gestantes vivendo com HIV notificadas em Porto Alegre. Estas mulheres possuíam, 

em sua maioria, 26 anos ou menos (53,1%), com raça/cor autodeclarada branca 

(53,4%), e possuíam menos de 8 anos de estudo (79,9%). Deste total, 566 

apresentaram histórico de uso de drogas injetáveis (8% da amostra total).  

Estudos têm demonstrado que pessoas vivendo com HIV possuem maiores 

prevalências de uso de drogas ilícitas, quando comparadas com pessoas que não 

vivem com HIV. Por exemplo, um estudo de coorte realizado nos EUA com 10.652 

PVHIV encontrou uma taxa de prevalência de UDI de 48% (HARTZLER et al., 2017). 

Um estudo qualitativo sugeriu que o uso de drogas injetáveis por PVHIV aumentou 

após o diagnóstico de HIV, o que pode indicar uma forma do indivíduo enfrentar o 

diagnóstico da doença (KUCHINAD et al., 2016). O uso de drogas por PHIV tem sido 

associado a problemas no tratamento contínuo do HIV, desde a aceitação da 

realização do teste anti-HIV, a aceitação do diagnóstico, até o controle da supressão 

viral (HITCH; GAUSE; BROWN, 2019).  

Para gestantes, o uso de drogas injetáveis é um problema que pode afetar 

negativamente a saúde da mãe e do bebê, especialmente em mulheres vivendo com 

HIV. Estudos indicam que o uso de drogas durante a gravidez pode aumentar o risco 

de transmissão vertical do HIV, além de aumentar a incidência de outras complicações 

obstétricas e neonatais (GONZALES e. al, 2011; MELO, 2014; HITCH; GAUSE; 

BROWN, 2019). Um estudo realizado nos Estados Unidos, que teve por objetivo 

avaliar fatores associados a transmissão vertical do HIV, analisou dados de registros 

médicos de 4.755 partos de crianças expostas ao HIV em 1996 a 2000.  

Em nosso estudo, verificamos a importância da realização dos exames anti-HIV 

durante o pré-natal. O pré-natal é uma das principais medidas preventivas para 

garantir a saúde da mãe e do bebê durante a gestação. Um dos exames que fazem 

parte do acompanhamento pré-natal é o teste de HIV, que é fundamental para 

identificar a presença do vírus no organismo da gestante (BRASIL, 2021). Em nosso 

estudo, uma grande porcentagem das mulheres já possuía o diagnóstico de HIV 

previamente, mas quase um terço delas (27,9%) descobriram a presença do vírus 
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durante o pré-natal, o que demonstra a importância da testagem neste momento da 

vida.  

O Ministério da Saúde do Brasil recomenda que todas as mulheres grávidas 

iniciem o pré-natal até a 12ª semana de gestação, a fim de garantir a detecção precoce 

de possíveis complicações obstétricas e garantir a saúde da mãe e do feto (BRASL, 

2021). Em nosso estudo, o início do pré-natal ocorreu, em sua maioria, após a 12° 

semana de gestação. Para as gestantes UDI, este início foi ainda mais tardio, com a 

maioria (51,8%) das mulheres iniciando o pré-natal com 25 semanas ou mais de 

gestação.  

A triagem para a infecção pelo HIV deve ser feita o mais cedo possível na 

gravidez para permitir que as mulheres sejam orientadas e tomem decisões sobre o 

uso da TARV a fim de reduzir o risco de transmissão do HIV (BRASIL, 2021). Um dos 

principais objetivos da terapia do HIV na gravidez é melhorar a saúde materna, 

proporcionando uma supressão duradoura do HIV. Em nosso estudo, para a amostra 

geral, o início da TARV ocorreu entre a 13° e a 24° semana de gestação. As gestantes 

UDI, no entanto, apresentaram maior porcentagem de início tardio da TARV, com 31% 

delas iniciando o tratamento somente após a 25° semana de gestação.  

Realizar o teste anti-HIV é a primeira etapa na prevenção da transmissão 

vertical, uma vez que a terapia profilática com AZT durante os períodos recomendados 

e o acompanhamento de longo prazo das crianças expostas ao HIV constituem uma 

das melhores estratégias para prevenir a transmissão vertical do HIV (FISIHA KASSA 

et. al, 2020). Durante o pré-natal, é fundamental estabelecer um vínculo de confiança 

com a gestante, a fim de avaliar suas vulnerabilidades e identificar situações de risco 

que possam interferir diretamente no acompanhamento. O Protocolo para Prevenção 

de Transmissão Vertical de HIV e Sífilis apresenta estratégias de redução de riscos 

que levam em conta as informações coletadas no pré-teste, fomentando questões 

como gênero, direitos reprodutivos, diversidade sexual e de uso de drogas. Para as 

gestantes que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas, sugere-se discutir 

estratégias de redução de danos e/ou encaminhamento para o Centro de Atenção 

Psicossocial para tratamento da dependência química (BRASIL, 2021).  

Em nosso estudo, a transmissão vertical do HIV ocorreu em 5,1%, para toda a 

amostra, e em 9,4% para gestantes vivendo com HIV e usuárias de drogas injetáveis. 

Uma revisão prévia de Malta e colaboradores (2008) sugere que, embora o uso de 

substâncias psicoativas esteja associado à baixa adesão à medicação, indivíduos que 
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vivem com HIV e fazem uso de drogas podem alcançar altos níveis de adesão se 

tiverem acesso a cuidados estruturados e/ou tratamento para abuso de drogas, 

possuírem fatores psicológicos positivos (como alta autoestima) e receberem 

tratamento para saúde mental. Desta maneira, as equipes de saúde devem estar 

preparadas e atualizadas para lidar com o desafio da dependência química durante a 

gravidez, já que as usuárias tendem a omitir o uso, abuso ou dependência por medo, 

vergonha ou temor de repreensão e desaprovação por parte dos profissionais de 

saúde. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O presente estudo foi um recorte de um estudo de coorte realizado em Porto 

Alegre, com dados de gestantes vivendo com HIV e usuárias do Sistema Único de 

Saúde, entre 2000 e 2017. Dados da epidemia do HIV demonstram que Porto Alegre 

é a capital com maior taxa de detecção de HIV em gestantes no país (BRASIL, 2022). 

Portanto, consideramos que, neste cenário, fatores como o histórico de uso de drogas 

injetáveis precisam ser estudados, uma vez que sabemos que ele pode repercutir 

sobre a saúde da mulher e da criança.  

 Os resultados de nosso estudo indicam que as gestantes vivendo com HIV 

são, em sua maioria, mulheres jovens, brancas e com baixa escolaridade, 

evidenciando o contexto de vulnerabilidade individual e social em que essas mulheres 

estão inseridas. É provável que essas mulheres tenham sido expostas a ambientes 

de drogadição desde a adolescência. Em relação as questões assistenciais, nosso 

estudo evidenciou que a maioria das gestantes com HIV com histórico de uso de 

drogas receberam o diagnóstico do HIV antes do pré-natal, iniciaram o 

acompanhamento pré-natal tardiamente, e iniciaram o uso de TARV após a 12a 

semana de gestação. Assim, consideramos que existe uma vulnerabilidade 

programática de acesso a um pré-natal adequado para esta população, que pode 

envolver caraterísticas individuas das mulheres e as relações em que estão inseridas, 

a discriminação, e as dificuldades assistenciais dos serviços. Para a continuidade do 

estudo, recomendamos que, especialmente os fatores que envolvem a vulnerabilidade 

programática possam ser investigados em profundidade. 

 Entendemos que o uso de drogas injetáveis em mulheres vivendo com 

HIV/Aids é um desafio complexo para equipes de saúde. Por outro lado, estudos 

indicam que a saúde e o bem-estar das mulheres que vivem com HIV/AIDS e fazem 

uso de drogas podem ser melhorados através de intervenções que abordam os 

desafios específicos que elas enfrentam. Isso inclui intervenções para reduzir o risco 

de infecções oportunistas e outras complicações de saúde, bem como programas de 

tratamento de dependência química que integrem o tratamento do HIV/AIDS e a saúde 

mental. 
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ANEXO I - Ficha de notificação de gestante com HIV e criança exposta  
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APÊNDICE 1 – Termo de compromisso para utilização de dados 
 

         As pesquisadoras do presente projeto se comprometem a preservar a 

privacidade das usuárias em estudo. 

        Declaram ainda, que conhecem e cumprem com a Resolução n° 466, e que estas 

informações serão utilizadas única e exclusivamente para execução do presente 

projeto. As informações somente poderão ser divulgadas de forma anônima.   

 

 

                                                                       Porto Alegre, 30 de dezembro de 2022. 

 

 

------------------------------------------------ 

Raquel Fonseca Valau 

Graduanda em Saúde Coletiva - UFRGS 

 

 

------------------------------------------------- 

Luciana Barcellos Teixeira 

Docente na Graduação em Saúde Coletiva – UFRGS 
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ANEXO II – Aprovação em Comitê de Ética em Pesquisa 
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